
REUNIÃO DO FÓRUM MINEIRO DE COMBATE AOS AGROTÓXICOS

Data: 29/10/2020, de 09h00 às 10h30
TELEPRESENCIAL 

ATA DA REUNIÃO

Após a abertura dos trabalhos pela Coordenadora Adriana Augusta de Moura Souza, passou-se à apresentação dos presentes e leitura da pauta da Reunião que ficou assim definida: a) Informações e deliberações das reuniões do Fórum Nacional realizadas no ano de 2020, por teleconferência – exposição da Procuradora Adriana Augusta de Moura Souza -MPT; b) Situação dos agrotóxicos no cenário atual. Informações sobre manutenção da proibição do paraquate pela ANVISA; c) Considerações dos integrantes do Fórum e expectativas e proposições para 2020/2021.
Presentes na reunião as Coordenadoras Adriana Augusta de Moura Souza, Jandira Maciel da Silva, Érico Torres, Guadalupe e Marta Freitas.
Observou-se, inicialmente, que somente cinco integrantes do Fórum participaram da reunião, o que poderia sugerir alguma intercorrência/incidente quando da notificação dos demais, via mailing registrado nos autos do PROMO 1689.2018.03.000/1, em tramitação no PRT3. O aludido procedimento foi instaurado para compilar todas as informações do Fórum e está acessível a todos via requerimento de vista pelo sistema informatizado do MPT. A Coordenadora Adriana fará uma apuração dos eventuais problemas de comunicação (checagem dos contatos dos integrantes do fórum) para saneamento e encaminhamento dos desdobramentos desta reunião e da convocação para a próxima, que será realizada no dia 03/12/2020. A convocação será feita por mailing e telefone.
A Vice Coordenadora do Fórum, Jandira Maciel, sugeriu que fosse tratado o encaminhamento sobre o livro que compilaria o seminário do Fórum de 2017, cujos artigos já estão escritos e compilados pela Maria do Rosário. Após debates, ficou deliberado o seguinte:

- As coordenadoras convidarão dois nomes para escrever novos artigos sobre a atual situação dos agrotóxicos do país. Sugeriu-se o nome de Luiz Claudio Meireles, da Fiocruz/RJ, um estudioso do tema e que poderá dar contribuições técnicas importantes para enriquecer a obra. O outro nome sugerido é do Coordenador do Fórum Nacional, Pedro Serafim, para uma abordagem mais prática e dos movimentos sociais;/ Jandira fará contato sobre Luiz Claudio Meireles e Adriana fará contato com Pedro Serafim;
- A apresentação do livro será feita pelas Coordenadoras do Fórum;

- Jandira fará contatos com a editora da UFMG para publicação do livro;

- As coordenadoras do Fórum farão a comunicação aos autores que já enviaram os artigos, para fins de atualização e/ou revisão até março/2021;

- A Coordenação, com apoio da Maria do Rosário, fará uma nova tentativa de solicitação ao Leonardo Boff, que palestrou no seminário, para enviar um artigo para o livro; não tendo sucesso, na apresentação da obra a coordenação do Fórum deverá fazer uma citação/reporte de sua participação, a partir da visualização do evento no youtube (https://www.youtube.com/watch?v=CENqMOZmRTE ); 
- Para facilitar as tratativas, será criado pela Coordenação/Adriana um grupo de WhatsApp com os organizadores da obra: Adriana Souza, Jandira Maciel, Érico Torres e Maria do Rosário;
- Jandira fará contato com a Maria do Rosário para atualizar as informações sobre a situação atual da obra e o envio dos artigos aos organizadores;

- O livro deverá ser publicado em meados de junho/2021, entre o dia do meio ambiente (05 de junho) e dia do combate ao trabalho infantil (12 de junho), tendo essa data como um marco para o desenvolvimento dos trabalhos.
A Coordenadora Adriana Souza passou ao primeiro ponto da pauta, apresentando as informações e deliberações das reuniões do Fórum Nacional realizadas nos dias 16/06, 1º/07 e 26/08/2020:
· Pulverização aérea – Nota Técnica do Fórum Nacional sobre competência legislativa dos Estados e Municípios. O Fórum Mineiro deverá aguardar o ofício para encaminhamento da NT para Secretários Estadual e Municipais de abrangência territorial dos fóruns regionais;

·  Buscar informações dos Estados sobre tramitação de processos legislativos sobre agrotóxicos. Fórum Nacional vai encaminhar ofício aos fóruns regionais para auxiliar no levantamento;

· Monitoramento de intoxicação crônica por agrotóxico – Modelo do Fórum Paranaense para replicação nos demais fóruns regionais, baseado no protocolo de 2013;
· Sobre o agrotóxico a base do neonecotinoide/imidacloprido e piretroide/praletrina, autorizado para pulverização contra os mosquitos da dengue, o FNCIAT encaminhou a formação de um GT para elaboração de NT que aborde os danos ocasionados pelo novo produto, econômicos ambientais e à saúde; 
· Banimento de agrotóxicos: O FNCIAT deve apoiar as ações da Campanha e de outras organizações para fortalecer as articulações em âmbito internacional, que buscam atuar junto a governos de países europeus, de onde suas indústrias exportam, produtos já banidos em seus territórios, para o Brasil;
· Água potável e Agrotóxicos: as apresentações foram em torno da Consulta Pública da Portaria do MS, sobre potabilidade da água para consumo humano. Convida todos a conhecerem o documento e encaminhar contribuições para a norma proposta na CP em relação aos agrotóxicos, que ainda terá uma fase de discussão nos Estados;
· Desoneração Fiscal dos Agrotóxicos. ADIs no STF ajuizadas pela CNI e PSOL, especialmente ADI 5573. Cenário adverso, onde existe forte resistência do setor de agrotóxicos e de governos estaduais, que têm derrubado estratégias de oneração aos agrotóxicos. Convidam todos os Fóruns Estaduais e o Nacional a se engajarem nesta luta, face ao absurdo que representa a renúncia fiscal, para uma categoria de produtos que tem elevado custo para controle do Estado e representa sérios malefícios à vida. O Fórum Nacional elaborará Nota Técnica sobre o tema.

· “Sistema Regulatório Agrotóxicos: Retrocessos”, Cleber Folgado (Fórum BA) apresentou um cenário de desmonte regulatório, principalmente no âmbito da saúde humana, conforme RDCs da ANVISA, recentemente aprovadas. Foi proposto para os Fóruns Estaduais e Nacional o fortalecimento das legislações estaduais mais restritivas ao uso local.

· Manutenção da proibição de comercialização do paraquate pela ANVISA, a partir de 22/09/2020 (entidades do setor agropecuário tinham solicitado extensão do prazo para julho de 2021, o que foi negado) – estratégias a serem adotadas pelos participantes do fórum em sua área de atuação e enquanto colegiado. Jandira sugeriu indagar dos movimentos sociais a respeito da identificação onde está se usando, em que condições, em que situações o paraquate é utilizado em Minas Gerais, para um apanhado da degradação do meio ambiente e da implicação na saúde humana.
A Dra. Adriana discorreu, ainda, sobre requerimento do Fórum Nacional à CTNBio, em 21/10/2020, sobre a liberação de trigo transgênico oriundo da Argentina. Está sob avaliação, nessa Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), a liberação para consumo interno pela população, do trigo transgênico da Argentina, a ser usado inicialmente no Brasil (fora a Argentina, seu uso não encontra precedentes no planeta), tolerante a herbicidas à base de glufosinato de amônia, o qual é de uso proibido em vários países. Trata-se de matéria não suficientemente discutida e de enorme relevância, tendo em conta que a audiência pública está marcada para dia 22 de outubro. O pedido do Fórum, sinteticamente, é o seguinte:
Ante o exposto, REQUEREM o Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e os Fóruns Estaduais que a CTNBio realize – com data, horário e local certos, a serem oportunamente definidos, conferindo-se a devida publicidade e garantindo-se a plena e efetiva participação de técnicos, cientistas, pesquisadores, acadêmicos, ONGs e sociedade civil, com tempo de fala adequado a cada exposição – quantas audiências públicas forem necessárias à adequada vazão do tema, de maneira a oportunizar a ampliação e o aprofundamento dos debates envolvendo a autorização do consumo do trigo transgênico argentino no território nacional, levando em conta os riscos inerentes ao glufosinato de amônia, cujo uso é terminantemente proibido em diversos países, e a necessidade de apresentação e consideração de estudos prévios acerca dos possíveis impactos à saúde humana e ao meio ambiente, decorrentes da respectiva decisão

Quanto ao segundo item da pauta, a Dra. Adriana relatou o seguinte:

SITUAÇÃO DOS AGROTÓXICOS NO CENÁRIO ATUAL. PARAQUATE:

· Fórum Nacional publicou Nota de Apoio ao Indeferimento de prorrogação do Paraquat pela ANVISA, em 22/09/2020;

· Decisão da ANVISA: Considerando o conhecimento científico atual, concluiu-se que o Paraquate é mutagênico e que presumidamente possui potencial de causar Parkinson em seres humanos, com base na evidência limitada em seres humanos e na evidência suficiente em animais experimentais, enquadrando-se em alguns critérios proibitivos de registro da legislação brasileira. Com relação à exposição ocupacional, de residentes e transeuntes, as avaliações de risco realizadas, tanto pela Anvisa como pela USEPA, mostram que a exposição predita com base em dados genéricos não pode ser considerada negligenciável e que, dadas as baixas doses de referência estabelecidas pela USEPA e pela Anvisa, é improvável que os estudos de biomonitoramento encontrem exposições baixas o suficiente para comprovação da exposição negligenciável, a depender dos limites de quantificação da metodologia empregada. Dessa forma, com base nos dados científicos disponíveis atualmente e diante da manutenção do enquadramento dos aspectos toxicológicos do Paraquate nos critérios proibitivos de registro previstos na legislação brasileira, as exigências estabelecidas pela RDC nº 177/2017, alterada pela RDC nº 190/2017, devem ser mantidas
· Produtores rurais brasileiros poderão usar os estoques de paraquat comprados para a safra 2020/2021, decidiu a ANVISA dia 07/10/2020, por unanimidade.

Deliberou-se entre os presentes que a próxima reunião, a se realizar no dia 03/12/2020, de 9 às 12 horas, terá a seguinte pauta:

a) Atualização das informações sobre hospedagem do Observatório de Agrotóxicos no site do MPT – Adriana/MPT; 

b) Apresentação de projeto para hospedagem do Observatório e seu cadastramento do Projeto SEMENTES do MPMG – Liliane/MPMG; 

c) Pautas deliberadas na reunião de março/2020;

d) O lugar da Agroecologia no observatório do uso de agrotóxicos em MG – proposição do Dr. Marcelo de Araújo Campos (médico UFMG). Retirada da pauta da última reunião; 

e) Grupos de Trabalho. Encaminhamentos e Plano de Ação. Deliberações para 2021; 

f) Livro sobre Seminário do Fórum. Resgate de material e encaminhamentos – Jandira Maciel da Silva/UFMG e Adriana Souza. 

g) Manutenção da proibição de comercialização do paraquate pela ANVISA, a partir de 22/09/2020 – estratégias a serem adotadas pelos participantes do fórum em sua área de atuação e enquanto colegiado; 

h) Impactos da pandemia do novo coronavírus no enfrentamento aos impactos dos agrotóxicos – propostas de atuação do FMCA;
i) Alteração da NR 31 (nova Portaria nº 22.677, de 22/10/2020), capítulo 31.7 trata especificamente sobre agrotóxicos. Sugestão de encaminhamentos;
j) Capina Química. Recomendação MPMG. Encaminhamentos.
A presente memória será enviada pela Coordenadora ao mailing dos integrantes do Fórum, assim como a convocatória da próxima reunião a se realizar em 03/12/2020 às 9 horas.
Nada mais havendo, encerrou-se às 10:30.

ADRIANA AUGUSTA DE MOURA SOUZA
Procuradora do MPT/PRT 3ª Região
Coordenadora do Fórum Mineiro de Combate aos Agrotóxicos
